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LEI DE s DE AGOSTO DE 1893— (*) 

N. 27 

O Conselheiro Dr. José Luiz de Al- 
meida Couto Intendente Municipal da 
Capital d<> Kstado da Bahia B 

Faço saber aos seus habitantes que o Conselho Mu- 
nicipal approvou «• 011 sanccionei o seguinte 

REGULAMENTO DA DECIMA URBANA 

capitulo I 

nos PRIvDIOS SUJEITOS AO IMPOSTO DA DECIMA" 

Art. 1 ." O imposto da decima ó de 10 "/" deduzido do 
rendimento anminl do prédio, quer esteja alugado, quer 
occttpado pelo proprio dono, quer por oiilretn gratuita- 
mente, quer aforado. <|tter simplesmente mobiliado, 

Paragraplio unieo. Sob a denominação dr prédio são 
consideradas as casas. cJiacaras. oti rpiintas, kios(|ttcs, gale- 
rias, pocheiras, cavallariças senzalas, barracas, telheiros, tra- 
piches, armazéns, lojas, theatros. estalagens, fabricas e 
quaesquer outras edificações, seja qual fòr a denominação 
e forma que tenham e a matéria empregada na sua eonstru- 
cção, comtnnto qtu* sejam immovcis <■ adherentes ao sólo. 

Art. 2 ." F,\cepltiam-se deste imposto: 

§ l.° ( )s prédios cobertos de palha. 

§ 2." O jiredio unico. cujo valor locativo não possa ser 
arbitrado em mais de 1S0$000 annuaes c nelle habitar o 
proprietário. 

§ 3 .° Os prédios pertencentes á União Federal, ao Es- 
tado e á Municipalidade. 

§ 4 ." Os prédios pertencentes a Santa Casa dc Miseri- 
córdia. aos Uospiiacs de Caridade, Recolhimentos de Or- 
phãos e Expostos, os dos conventos da Soledade. Mercez, 
Desterro. Perdões, Recolhimento de S. Raymundo. Ordem 
Terceira de S. Domingos. Ordem Terceira e convento de 
S. Francisco, Asylo de Nossa Serfhora de Lourdes e das 

*• 

(O — A numeração tias Resoluções e Leis é a mesma, e dahi 
ter o n. 27 a' primeira lei de 1893. como a secunda o n. 31 e a ter- 
ceira o n. 35 . 
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meninas Desamparadas, Casa da Providencia, Lyceu de 
Artes e Oíficios, Associação Typographica Bahiana, Ir- 
mandade de S. Pedro dos Clérigos. Irmandade do Senhor 
Bom Jesus dos Passos, do Collegio de Mossa Senhora do 
Sallete. do Convento da Lapa. os das ( )rphàs do Santíssimo 
Coração de Jesus e o Monte- Pio dos Artífices, SS. Trin- 
dade' Ordem Terceira do Carmo. < )rdem Terceira da Con- 
ceição do Boqueirão e Asylo Conde Pereira Marinho. 

§ 5.° Os templos, Kgrejas e Capellas em que se exercer 
o cnlto religioso. 

§ 6.° As fabricas com os commodus que lhes são per- 
tencentes, unia vez que não sirvam de moradas. 

§ 7." As casas denominadas do> Romeiros, pertencen- 
tes á devoção do Senhor Bom Jesus do Bonifim. 

§ 8." Os prédios do Tlospicio da Terra Santa. 

§ <)." A casa rio Largo da I.apinha. «pie serve de depo- 
sito aos carros triuinphacs rio dia 2 de Julho. 

§ 10. As casas de residências aocessorias á fazenda ou 
fabrica de lavoura. 

Art. ,V" 1'icuin também isentos deste imposto, por es- 
paço de (> anims. os prédios que forem edificados em ter- 
renobaldio, ou em novas ruas, devendo esta isenção ser con- 
tada tio semestre em que se verificar a conclusão da obra. 

Paragrapbo unico. Para que possa o proprietário obter 
sua isenção, deverá requerer á Intendência Municipal que 
mande proceder a uma vistoria, pelo lançador do districto, 
no terreno cm que. tiver de levantar qualquer edificação, 
lavrando-se o comperontc termo de exame, á vista do qual 
será concedida a referiria isenção. 

Art. 4.° O proprietário que edificar qualquer prédio 
em terreno baldio, para para que |>os»a gosar da isenção 
acima ronlcrida, deverá solicitar uma portaria no praso dc 
f> inezcs. coutados do semestre em que tiver concluiria a edi- 
ficação. sob pena de ficarem prcscriptos os seus direitos. 

Art. 5." ( ) proprietário que começar a edificação e não 
•concluil-a dentro tlc dons annos. não gosará do favor con- 
cedido no art. ,L" deste regulamento. 

Art. ()." Deve entender-se que o terreno está na hypo- 
these do art. 3.° ainda mesmo quando tiver nelle havido 
alguma edificação, que por seu estado de ruina não tenha 
sido sujeita a decima por mais de um anuo. cm relação ao 
dia em que se der começo á uova*edificação. 

Art. 7 ." y uai ido o prédio fòr edificado, parte em ter- 
reno baldio e parte em terreno onde tenha havido edificação 
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meninas Desamparadas, Casa da Providencia, Lyceu de 
Artes e Oíficios. Associação Typographica Bahiana, Ir- 
mandade de S. Pedro dos Clérigos. Irmandade do Senhor 
Bom Jesus dos Passos, do Collegio de Nossa Senhora do 
Sallete. do Convento da Lapa. os das ( )rphãs do Santíssimo 
Coração de Jesus e o Monte- Pio dos Artífices, SS. Trin- 
•dnde" Ordem '1'erceira do Carmo. Ordem Terceira da Con- 
ceição do Boqueirão c Asylo Conde Pereira Marinho. 

§ 5.° Os templos, Kgrejas e Capcllas em que se exercer 
o culto religioso. 

§ 6.° As fahricas com os cotnmodos cpie lhes são per- 
tencentes. uma ve/ que não sirvam de moradas. 

>5 7." As casa> denominadas do- Romeiros, pertencen- 
tes á devoção do Senhor Bom Jesus do Bomfim. 

§ 8." Os prédios do Hospício da Terra Santa. 

§ <)." A casa do Largo da [.apinha, que 'serve de depo- 
sito aos carros triumphncs do dia 2 de Julho. 

§ 10. As casas de residências accessorias á fazenda ou 
fabrica de lavoura. 

Art. .1." Picam lambem isentos deste imposto, por es- 
paço de <) annos. ik prédios que forem edificados em ter- 
renobaldio, ou em novas ruas, devendo esta isenção ser con- 
tada do semestre em que se verificar a conclusão da obra. 

Paragrapho iniico. Para que possa o proprietário obter 
sua isenção, deverá requerer á Intendência Municipal que 
mande proceder a nina vistoria, pelo lançador do districto, 
no terreno em que tiver de levantar qualquer edificação, 
lavrando-se o competente termo de exame, á vista do qual 
sera concedida a referida isenção. 

Art. 4." O proprietário que edificar qualquer prédio 
em terreno baldio, para para que possa gosar da isenção 
acima conferida, deverá solicitar tuna portaria no praso de 
(> mexes, contados <|<> semestre cm que tiver concluído a edi- 
ficação, sob pena de ficarem prescriptos os seus direitos. 

Art. 5.° ( ) proprietário que começar a edificação e não 
•concluil-a dentro de dons annos. não gnsará do favor con- 
cedido no art. d.” deste regulamento. 

Art. 0." Deve enlctidcr-sc que o terreno está na hypo- 
these do art. 3.° ainda mesmo quando tiver nelle havido 
alguma edificação, que por seu estado de ruina não tenha 
sido sujeita á decima por mais de um atino, cm relação ao 
dia em que se der começo á nova edificação. 

Art. 7 ." (Juando o prédio fór edificado, parte em ter- 
reno baldio e parte em terreno onde tenha havido edificação 
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sujeita á decima, e a arca occupada pelo novo edifício fôr 
egual a que occupava n prédio demolido, «rodará o proprie- 
tário <la isenção da decima da nova edificação, como se 
fosse lialdio o lerreno. com o ónus. porem. de continuar a 
pagar durante o praso da isenção, a decima que ultimamente 
pagava pelo .prédio demolido. 

Art. 8." ( tilando o prédio que tiver de gosar da isenção 
por ^er edificado em terreno lialdio. lor cnucliiido ]>or par- 
tes. sendo estas lialntadas antes da final conclusão de todo o 
prédio, o praso da i-ençno devera começar da data em que 
fôr parte delle lialntavel. 

Art. it." ('ada prédio leia 11:11 mimem que 11:10 pndera 
ser alterado ;i arliitrio do proprietai i". e u munem que se 
iimtilisar será renovado pela ramnra. .1 nquciimviuo do 
proprietário, mu a cu -.ta del'e quando nada requeira. 

Art. lü. < t prédio, qlle ! «’. 1 . 1 1 : 1 i r i 1:0-1 ituido 

por outro, con-ervará o mmn-r.i , , t : 1 1 1 1 .- 1 ante daiiuelle; 

| h nu m o ou. se eoii-»i ruir ■ I • . ui alqum 11 1 ler v alio lera 

o numero do prédio do lado d:tuPo «■ mii- uma lellra do 
alplialieln roiv.ano. ale que -e proceda a nov a numeraçao 
geral. 

Paragrapbo uni- o. l' tmdcra concluído m prédio 
logo que -fôr lialiitav el. e ainda que II h- faltem ([tiaesqiter 
pinturas. 



cwrrm.t * u 

OO I.ANC.AM KM o 

Art. 11. (t lançamento para o imjiosto da decima dos 
prédios deste município será feito por ordem do Intendente, 
que o distVilmirá por cinco lançadores c cinco auxiliares, 
que servirão de escrivães, do seguinte modo: 

1. u distrieto. comprcliendetido as freguezias da Sé e 
Conceição. 

2. " districlo. comprelienilendo as freguezias de S. Pe- 
dro e Victoria. 

3 . " districlo. comprcliendeiido as freguezias da Rua do 
Paço e Saiu’ Anua. 

4. ° distrieto, comprelieiuleiMlo as freguezias cio Pilar, 
Mares e Penha. 

5. " distrieto. compreliendendo as freguezias de Santo 
Antonio e Brotas. 

Paragrapbo unico. Será considerado jierimetro urbano. 
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para cobrança 'las decimas e para torlos os seus ef feitos, as 
freguézias comprchcndidas nos cinco districtos de que trata 
este artigo. 

Art. 12. O lançamento começará' no mez de Julho e 
será ultimado dentro de <|iiatro inezes : regulará por quatro 
annos. a contar do 1." de Janeiro seguinte, fazendo-se, po- 
rém em janeiro de cada anuo, as revisões necessárias. 

Ç 1 ;• nanico In < untrirnnio não se poderá fazer alte- 
ração arliitra :a nos lançamento*; ma* Miinentc a que pro- 
vier de. dt . ;.iicã> reina qr.- torne o prédio inhahitavcl, 

reed.ificíiçáo > uun.gipi mi diminuirão de conunodos. 

ft 2 : da ,i • rlinucao d > Intendente Municipal inspe- 

cionar e fiscalizar <; prnce-so do lançamento, corrigindo e 
mandando reformar > m" - nao tór feito conforme a* dispo- 
sições deste Regulam, n’" omiudo o administrador da Rc- 
cel' , .-'!( na. 

Ar,, i . v lê' da atoinuic; o do lançador: 

é ;il » iivl lir ■ '■ t' " o eu» rt>as e antes de lunccio- 

nar em cada -uUliv Is;»... innnneiar jxda imprensa em que 
Jogar procederá ao lançamento, convidando aos locatários 
dos prédio* a rxliibirum o* ncibu. e contractos de locação 
para se lixar o impo-to. 

§ 2 ." Kxaminar e v criticar o valor dos alugueis, cons- 
tantes dos recibo*, mi aro ndamento-, não attendendo aos 
cjitc lhes parecerem dodisos e lesivos ao imposto, e fixando 
neste caso. o preço provável do aluguel que poderiam ren- 
der. em relação á capacidad» e loealidade em que forem si- 
tuados. 

§ 3.' Arbitrar quanto ao. prédios oceupados pelos pró- 
prios donos i.u aos que estiverem desoceitpados o <|tu* pode- 
riam render, se estive- .etn altigados. 

Art. 14 1” da attribuição do auxiliar tio lançador: 

§ 1." Acompanhar o lançador e assistir ao exame dos 
recil>os e contractos, aos arbitramentos e diligencias, redu- 
zindo a escripto todos os actos do officio de que dará fé. 

§ 2 ." Organizar os róvs de lançamento, mencionando os 
nomes das ruas. travessas, prhças. etc., em que estiverem 
situados os prédios e numero de ordem deste, si terreos, 
assobradados otj de sobrado, os andares e as lojas o estado 
em que se acharem, si em ruina, em construcção, reconstru- 
cção. desoceitpados. quacs os isentos do imposto, os nomes 
dos possuidores, o valor Iocativo anntial e tudo que sirva 
para organização do lançamento e do quadro estatístico. 
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CAPITULO III 

T 

DOS QUE SÃO SUJEITOS AO IMPOSTO DA DECIMA 

Art. 15. São obrigados ao imposto da. decima: 

§ 1.® Os proprietários de todo* os prédios, uma vez 
que estejam habitados ou sejam habitáveis, estando vasios. 

§ 2." Si o prédio alugado soffrer melhoramentos por 
parte do locatarin. que nugmrntc-lhe n valor locativo, n lo- 
cador õ obrigado ao accrcseinio do lançamento da decima. 

§ 3." A decima será cobrada rrlaiivamenie ao preço 
do aluguel, por (pianlo lenha o proprietário locado. 

§ 4.° (Jiiandn somente a menor parle da propriedade 
fór sublocada será calculado o imposto na ra/ão do preço 
que houver sido alugada pelo proprietário, guardadas em 
todos o* casos as disposições dl! ij 2 ." do art. 13. 

§ 5." Todos o* lestaiueiileiros. curadores, tutores, 
administradores, pronii ad"rc-. n-ii I niclnarii >s. depositários 
públicos e particulares. a cujo cargi. e-iiver a guarda. admi- 
nistração e fruição de prédio- qiianlo á decima correspon- 
dente aos mesmos. 

§ 6.° Todos o- tliesoureiros. procuradores de corpora- 
ção (íe mão morta, cujos prédio- administrem, quanto á 
decima relativa a estes. 

CAPITULO IV 

DAS KKCI.A vi açõEs E lio TE M fo l>.\ COHKANÇA 
Do lUeoSTM 

Art. U>. A- reclamações contra ■> lançamento das de- 
cimas serão dirigidas ao Intendente* M tinieipal dentro de 
um mez, contado do dia em que íòr publicada a conclusão 
do lançamento <le cada frcgiiezia c por aquclle decididas, 
com recurso voluntário para o conselho. 

Paragrapho unico. Sempre que na- revisões annuaes, 
ou no correr do atino se der' lançamento a algum prédio, 
novo, reedificado ou concertado com augmento ou dimi- 
nuição de commodos, se annunciará )>ela imprensa em- 
quanto fica o mesmo prédio lançado c da data do nnnuncio 
correrá o praso de um mez para a reclamação. 

Art. 17. A cobrança do inqjosto de decima será effe- 
ctuada por semestre ;i saltcr : a do 1.® semestre em Junho 
e a do 2.® em Dezembro de cada anuo. considerando-se 
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vencidos os mesmos semestres no ultimo dia dos ditos 
mezes. 

Paragrapho único. K’ ])ennittido ao proprietário effe- 
ctuar o pagamento antes destes prazos, ou mesmo pagar 
ainda dentro do primeiro semestre a decima do segundo. 

Art. 18. Todos os proprietários, que são obrigados ao 
imposto da decima, que não satisfizerem os respectivos pa- 
gamentos nus pr:i/.o> acima mencionados, incorrerão na 
multa de 6"!" ate l> mc/cs depois e dalii por diante na de 

10 “K 



i >i s is >s K,õ i-:s < ; i: k a i:s 

Art. lo. <> imposto da decima constitue onus real, 
passando com n immovel para o dominio do comprador 

OU sllCCCSso.l’. 

Art. 20. Kncerrado defini ti vamente o exercido. extra- 
hif-se-ha, em o menor prnso possível, dos livros do lança- 
mento da decima, unta relação dos devedores, afim de ser 
promovida a cobrança executi vamente. procedendo convite 
pela .iniprcmn para .. pagainenio amigavel, ]tor espaço de 
15 dias. pelo eliefc ■ l.t respeetiva secção. 

Paragraplio nnieo. Sempre <pte por um debito ajuizado 
sc recolher alguma quantia por conta, que não chegue para 
satisíazel-o toialmente. >c abrirá em um livro |tro])rio uma 
conta corrcnlc com ( > executado. 

Art. 21. < K auxiliares do lançamento responderão por 
quaesquer enganos nu omissões na escri]»tiir;ição e dos 
quaes possam rc-tillar jirejuizos as rendas munieipaes, 
assim como ;h parles interessadas, que em tal caso serão 
effeclivamrnie indemnizadas pelos mesmos auxiliares. 

Assim lambem u> lançadores e auxiliares, que por 
abuso de suas allribuições por odio ou af feição, arbitrarem 
por ínaior ou menor decima do que a legitimamente cobra- 
vcl, ficam responsáveis, além das penas da lei á Municipa- 
lidade pela diminuição e aos prejudicados pelo excesso, que 
fôr em tal caso verificados por outros lançadores nomeados 
ad lio te pelo Intendente. 

Art. 22. Sendo provado que algum proprietário se nega 
•o rendimento de -cus prédios para fraudar o imposto, será 
• elle condemuado pela Intendência a pagar a multa de 
-30íj>000 e o dobro na reincidência, além da decima e custas. 

Art. 23. As pessoas que desobedecerem aos emprega- 
dos incumbidos do lançamento no exercício de suas fun- 

C 
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cções cu us desaltenderem e injuriarem, serão iinim-.liatá- 
mente autoada- nelo auxiliar, afim de serem punidas. como 
no caso coulter. 

Arl. 24. Sempre que qualquer prédio tiver de entrar 
ein obras, deverá o respectivo proprietário requere á In- 
tendência afim de mandar proceder aos necessários exames 
e ás devidas notas ,10 lançamento, ficando o mesmo prédio 
isento do impo-to ,-i as obras durarem mais de tres me/cs. 

Art. 25. (J liando ■■ prédio estiver todo desbabitado, 
por qualqiK r motivo, p> r mais de Ire- iiie/e-, I içara isento 
do inmo-to da decima até o iitii do >eme-lre em que pa-.ar 
a -ev o.ciqiado. 

I ’a:a;;raplio mivn. () nvpe.iivo proprictai :< loiimm- 
nicavá iH>r . -cripto ,i ren.artie.i.» « • •uipili nte, dentro de tres 
dia-, a data em que .> prédio -e ■ le -o< eiipar, .1--1111 eonio c 
elll que for clic o;vnpa«ío, e;;i . q ' ; ■ 10 e.o-ai.i dl '-eileao. 

Arl. 2<i. As parte- sáo obi ma las .1 la/.-i averbai na 
e-taeao competente, dentro de 30 di.i-, -ob pina de nml(a 
de 208000. o forma* da panilba. e-eriptiira ,m pieeatoria 
do jmz da paitiilií. ilepoi- de julgada por .eiitetiça, por 
cujo- títulos tenham adquirido prédio- em virtude da he- 
rança. compra, legado, sttccessao. do.iç: troca, ilini de 

serem os ditos prédios transferidos para os novo- proprie- 
tários. 

Arl. 27 . l’or cada prédio. <>u parle de prédio que fòr 
trynsferido. pagará o adquirente a.f(KX). a titulo de emolu- 
mentos. 

Art. 28. !’or cada prédio que for isento, cm consequên- 
cia de ter sido edificado em terreno baldio, pagará o pro- 
prietário. rnitcs de obter a portaria de isenção, a quantia de 
10$000, sob o titulo acima. 

Arl. 2q. Nenhum pagamento «lo exercício que còrrer 
poderá ser realizado, sem que se verifique estar pago «jual- 
quer debito anterior. 

DISnoSU.ÃO TKA N SIToHI A 

Art. 30. liste regulamento está em vigor para todos 
os seus ef feitos desde o presente semestre, que começou em 
1.” «le Julho corrente e terminará em 31 de Dezembro. 

Art. 31. Revogam-se as disposições cm contrario. 

O, Secretario desta Intendência faça imprimir e pu- 
blicar a presente lei. 
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.Gabinete <l;i Inlendmeia Municipal da Capital do Es- 
tado da Bahia, 5 de Agosto de 1 S< . 

Dk. ](isk Luiz he Almeida Couio. 

Nesta Secretaria da Intendência Municipal da Capital 
do EstadoMa Bahia., foi publicada a presente lei em 5 de 
Agosto de 1 Aid. 



' > ( líficial maior 

Í.IÍM>','| lI\IO!oS\ CnKI.UO. 



RESOLUÇÃO DE i.i DK AGOSTO DE 1893 

v K' 

■ ) . In • ■ 1 . j -< I .irz >:e \I- 

' . : I •iil;;r Miniviio! ! a l a- 

; v I :i ■ I ! •' s I a • I 1 la l'..i!iia. 

Fuço saber .10, < n- ' - 1 ! • i 1 ; » : 1 tie o Concelho Muni- 
cipal decretou e eu -anicaaei .1 resolução seguinte: 

•\rt. 1 ." Fica a vecçao de Engenharia rio Município 
'■brigada a fornecer. mediaiUe despacho do intendente, 
planta a quem pretendi 1 ediiaar 011 reedificai prédios nesta 
cidade. 

Art. 2 ." Nesta planta procurará a referida secção con- 
ciliar ov interesse- e planos do particular, quanto possível, 
com as regras da hygicne e e-thetiea de aeçordo com a lar- 
gura e amplitude das ruas e sua posição topographica. 

Art. 3 .“ ( ) proprietário pagará pela planta nò acto da 
concessão da licença de 10$000 a 200$000 a titulo de emo- 
lumentos. 

Art. 4 .“ ( ) superintendente geral das obras municipaes 
organisará uma lahella para cobrança dentro daquelles li- 
mites de accorclo com a extensão e valor. <lo prédio a edi- 
ficar. 

Art. 5 ." Kcvogain-sc as disposições em contrario. 

O Secretario desta Intendência Municipal da Capital 
do Estado da Bahia, 12 de Agosto de 18 (> 3 . 



Pr. José Luiz dc Almeida Couto. * 




